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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.154 DE 04 DE Julho DE 2024.

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE INCENTIVO VARIÁVEL POR DESEMPENHO DO COMPONENTE DE QUALIDADE DO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO PISO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO MUNICÍPIO.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
L E I:
Art. 1º - Fica instituído, no Município de Paty do Alferes, o Incentivo Variável do Componente de Qualidade, em conformidade com a Portaria MS nº 3.493 de 10 de abril de 2024, que instituiu o novo COFINANCIAMENTO FEDERAL DO PISO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, estabelecendo o novo financiamento do custeio da Atenção Primária à Saúde no Âmbito do Sistema único de Saúde – SUS.

Art. 2º - O incentivo Financeiro Variável do Componente de Qualidade do Cofinanciamento Federal do Piso de Atenção Primária à Saúde, instituído por essa lei, possui os seguintes objetivos:

I. Estimular o alcance dos indicadores pactuados tripartite, com o objetivo de incentivar a melhoria do acesso e da qualidade dos serviços ofertados na APS – Atenção Primária à Saúde – buscando induzir boas práticas e aperfeiçoar os resultados em saúde.

II. Institucionalizar a avaliação e o monitoramento de indicadores nos serviços para subdividir a definição de prioridade e programação de ações para melhoria da qualidade dos serviços de saúde;

III. Incentivar financeiramente o bom desempenho dos profissionais de saúde que compõem as equipes, estimulando-os na busca de melhores resultados para a qualidade de vida da população Municipal;

IV. Garantir transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas à atenção primária à saúde APS, permitindo-se contínuo acompanhamento de suas ações e resultados pelos usuários dos serviços do SUS no município.

Art. 3º - O incentivo financeiro concedido aos profissionais das Equipes de Saúde da Família (ESF) e Equipes de Saúde Bucal (ESB), denominado Componente de Qualidade, será repassado pelo Ministério da Saúde ao Município de Paty do Alferes, de acordo com as normas do Ministério da Saúde relativas ao Programa.

Parágrafo único: O Município fica desobrigado do pagamento da gratificação de desempenho caso o Ministério da Saúde deixe de repassar os recursos pertinentes ao Componente de Qualidade do Cofinanciamento Federal do Piso de Atenção Primária à Saúde.

Art. 4º - O valor global do recurso financeiro repassado mensalmente ao Município de Paty do Alferes pelo Ministério da Saúde referente ao Componente de Qualidade para as Equipes de Saúde da Família (ESF) será dividido entre os profissionais cadastrados na ESF no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), sendo a repartição realizada de acordo com o valor contemplado por ESF individualmente.

Art. 5º - O valor global do recurso financeiro repassado mensalmente ao Município de Paty do Alferes pelo Ministério da Saúde referente ao Componente de Qualidade para as Equipes de Saúde Bucal (ESB) será dividido entre os profissionais cadastrados na ESB no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde), sendo a repartição realizada de acordo com o valor contemplado por ESB individualmente.

Art. 6º - Perderá o direito ao recebimento o servidor que incorrer em uma das seguintes hipóteses:

a) Afastamento superior a 7 (sete) dias dentro do mês; 

b) Afastamento com ou sem ônus para outros órgãos ou entidade da administração direta, autarquias e fundações a nível municipal, estadual e federal;

c) Ausência nas capacitações e reuniões, atividades educativas e atividades de planejamento, quando convocados pela Secretaria de Saúde, ressalvados os casos de afastamento legal, devidamente justificados e aceitos pela coordenação.

d) Obtiver 01 (uma) ou mais faltas injustificadas ao serviço, por mês;

e) Estiver em gozo de licença maternidade ou auxílio-doença;

f) Praticar falta grave no exercício de suas atribuições, receber advertência escrita da chefia imediata quanto ao exercício irregular de suas atribuições, ou estiver respondendo a processo disciplinar;

g) Não utilização do prontuário eletrônico para os registros dos atendimentos realizados;

h) Recusar-se a realizar atividades dentro de suas atribuições;

i) For um profissional médico integrante do Programa de Formação “Mais Saúde Pra Gente - FUNRIO”.

§ 1º - Em caso de não cumprimento das exigências preconizadas, o profissional não terá direito ao recebimento, e o valor será utilizado para custeio da ESF ou ESB de sua lotação.

§ 2º - Em caso de ingresso de novos profissionais, estes só terão direito ao recebimento na competência seguinte à de sua entrada na ESF ou ESB de lotação.

Art. 7º - O pagamento mensal aos profissionais está condicionado ao repasse dos recursos pelo Ministério da Saúde e somente será realizado após atesto da Secretaria de Saúde, devendo constar a informação de que as referidas equipes cadastradas atenderam aos critérios estabelecidos.

Parágrafo único - O Município fica desobrigado do pagamento do incentivo caso o Programa deixe de existir, em caso de paralisação ou suspensão da transferência do recurso ou alteração na legislação que rege a matéria.

Art. 8º - O incentivo de que trata esta Lei não se incorporará ao vencimento e não servirá de base de cálculo para quaisquer vantagens.

Art. 9º – As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 2.846, de 11 de janeiro de 2022.
Paty do Alferes, 04 de Julho de  2024. 


EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
____________________________________________________________
Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 226/2024, de autoria do Poder Executivo.
